INDICAÇÃO Nº              1120                          , DE 2003

Indicamos, com fundamento no artigo 159 da XI Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado que determine a adoção das medidas necessárias visando à edição de decreto alterando o Decreto nº 47.922, de 3 de julho de 2003, a fim de nele incorporar as seguintes modificações:

1. Acrescentar  no artigo 3º os incisos:

XII – 1 (um) representante da Secretaria de Estado da Educação.

XIII – 1 (um) representante do Conselho Estadual de Turismo.

XIV – 1 (um) representante da Secretaria de Estado do Meio Ambiente.

XV – 5 (cinco) Secretários Municipais de Esporte, sendo 1 (um) para cada macro-

região do Estado : 1 (um) Litoral; 1(um) Região Norte; 1(um) Região Sul; 1(um)   Região Oeste e 1 (um)  do Município de São Paulo.

2. Incluir, no inciso X do artigo 3º do Decreto, 1 (um) representante da Comissão Nacional de Atletas, com militância esportiva no Estado de São Paulo.

3. Incluir, no inciso XI do artigo 3º do Decreto, 1 (um) representante do Conselho Nacional de Esporte, originário de São Paulo. 

4. Acrescentar no item 1. do parágrafo 1º do artigo 3º do Decreto, os incisos XII, XIII, XIV e XV, que serão indicados pelas respectivas Secretarias de Estado e pelas Prefeituras Municipais das macro-regiões e da Capital do Estado.

5. Acrescentar no item 2. do parágrafo 1º do artigo 3º do Decreto, os incisos VI, VII e VIII.

JUSTIFICATIVA

O Diário Oficial de 4 de julho passado publicou na Seção I, página 2, o Decreto nº 47.922, de 03 de julho de 2003, que dispõe sobre o Conselho Estadual de Desportos – CED, da Secretaria da Juventude, Esporte e Lazer e dá providências correlatas.
O Conselho Estadual de Desportos, por se tratar de um órgão de deliberação coletiva normativo e consultivo, deve contemplar todos os setores diretamente envolvidos na elaboração de uma política de desenvolvimento do esporte, lazer e recreação do Estado de São Paulo.

Não tem sentido  a composição de um Conselho Estadual de Desportos sem a representação dos Municípios do Interior do Estado. Cada região tem características específicas, com tradição cultural próprias e com atividades esportivas inerentes ao meio geográfico e às aptidões da população. Dessa forma, a construção de uma política esportiva deve passar pela manifestação de um representante das macro-regiões do Estado.

Outrossim, há uma tendência generalizada em se confundir as atividades de Educação Física com as atividades esportivas. Ambas podem se completar, mas não têm os mesmos objetivos. Educação Física, como expressa a própria nomenclatura, visa a educação através do físico (atividades físicas); ao passo que o Esporte  se utiliza do exercício físico para a execução das diversas modalidades. Isso significa, que nem sempre um representante da Educação Física poderá estar contribuindo para a organização e a prática esportiva, seja na própria escola ou em outros setores da sociedade. 

Em se tratando de um Conselho voltado para uma política de desenvolvimento do esporte, lazer e recreação, a presença de um representante do Conselho Nacional de Atletas, assim como do Conselho Nacional de Esporte contribuirá para a valorização do Conselho Estadual de Desportos, na medida em  que esses representantes tenham vínculos com o Estado de São Paulo.

Hoje, a dimensão  da prática esportiva, envolvendo a cidadania como um todo e, em especial, a comunidade escolar, mais o advento de novas modalidades de esporte ligadas ao meio ambiente, assim como o lazer e a recreação projetados em várias regiões turísticas, exige uma representação específica no Conselho Estadual de Desportos, através das áreas da educação (que pode até envolver o professor de Educação Física), do meio ambiente e do turismo.

O Decreto prevê que os representantes constantes dos incisos V e XI do artigo 3º serão indicados pelos órgãos ou entidades que representam. No entanto, não especifica a forma de indicação para os representantes constantes dos incisos VI, VII e VIII do mesmo artigo.

Faz-se necessário, portanto, alterar a redação do Decreto nº 47.922, de 3 de julho de 2003, a fim de incorporar as modificações propostas nesta Indicação. 

Sala das Sessões, em 

DEPUTADO ANTÔNIO MENTOR

Líder da Bancada do PT
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